PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 232, DE 2023.
De autoria do deputado Paulo Mansur, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a permanência de, no mínimo, 1 (um) policial militar no interior de cada estabelecimento da rede estadual de ensino.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, tendo recebido uma emenda, a Emenda n° 1.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo que propôs, e contrariamente à Emenda n° 1.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que se trata de um projeto meritório, cuja pretensão consiste na ampliação da segurança nos estabelecimentos estaduais de ensino, com a presença dissuasória de, pelo menos, um policial militar em cada um deles. Entendemos, ademais, que o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação escoimou o projeto do vício de inconstitucionalidade formal, tornando-o autorizativo. Nesse sentido, a nosso ver, a proposição mercê prosperar nos termos definidos pelo texto substitutivo referido.

Quanto à Emenda n° 1, ao propor a presença de policiais militares em um raio de 500 metros dos estabelecimentos de ensino, ela nega a intenção inicial do projeto e deixa de atacar, diretamente, o problema que norteou a elaboração da proposição em comento. Entendemos que não deva prosperar.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 232, de 2023, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrários à Emenda n° 1.
Sala das Comissões,
Deputado Jorge Caruso
Relator
